
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914258 - SP (2024/0177107-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JULIO CESAR PIRES
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ FERREIRA ALVES - SP204993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. AMEAÇA. 
PERSEGUIÇÃO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA À SÚMULA N. 604/STJ INSUBSISTENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNTAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
pronunciamento judicial unilateral do relator não caracteriza 
cerceamento de defesa, diante da inviabilidade de atendimento a 
eventual pleito de sustentação oral, tampouco fere o princípio da 
colegialidade.
2. É cabível a decretação de prisão preventiva por meio de medida 
cautelar inominada, apresentada com o objetivo de atribuir efeito 
suspensivo a recurso em sentido estrito, não implicando ofensa à 
Súmula n. 604/STJ, que é específica ao proibir o uso de mandado de 
segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso 
criminal da acusação.
3. Hipótese em que a necessidade da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública, em princípio, foi devidamente 
demonstrada pelo Tribunal de origem, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta do agravante, que teria perseguido, de forma 
reiterada, a vítima, inclusive com a instalação clandestina de um 
dispositivo de rastreamento e com disparo de arma de fogo contra o 
seu veículo. Ademais, foi ressaltado o fundado risco de reiteração 
delitiva, pois o acusado, além de ter descumprido as medidas 
protetivas fixadas no feito originário, já havia sido alvo de medidas 
protetivas de urgência solicitadas por três vítimas diferentes.
4. Agravo regimental não provido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914258 - SP (2024/0177107-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JULIO CESAR PIRES
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ FERREIRA ALVES - SP204993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. AMEAÇA. 
PERSEGUIÇÃO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA À SÚMULA N. 604/STJ INSUBSISTENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNTAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
pronunciamento judicial unilateral do relator não caracteriza 
cerceamento de defesa, diante da inviabilidade de atendimento a 
eventual pleito de sustentação oral, tampouco fere o princípio da 
colegialidade.
2. É cabível a decretação de prisão preventiva por meio de medida 
cautelar inominada, apresentada com o objetivo de atribuir efeito 
suspensivo a recurso em sentido estrito, não implicando ofensa à 
Súmula n. 604/STJ, que é específica ao proibir o uso de mandado de 
segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso 
criminal da acusação.
3. Hipótese em que a necessidade da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública, em princípio, foi devidamente 
demonstrada pelo Tribunal de origem, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta do agravante, que teria perseguido, de forma 
reiterada, a vítima, inclusive com a instalação clandestina de um 
dispositivo de rastreamento e com disparo de arma de fogo contra o 
seu veículo. Ademais, foi ressaltado o fundado risco de reiteração 
delitiva, pois o acusado, além de ter descumprido as medidas 
protetivas fixadas no feito originário, já havia sido alvo de medidas 
protetivas de urgência solicitadas por três vítimas diferentes.
4. Agravo regimental não provido.  
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JÚLIO CESAR PIRES 

contra decisão monocrática da minha lavra, que denegou a ordem de habeas 

corpus (fls. 388-393).

Consta que o ora agravante teve a prisão preventiva decretada e, 

após, foi denunciado
 
como incurso nos seguintes dispositivos: art. 24-A da Lei n° 
11.340/06, por diversas vezes, na forma do art. 71 do Código Penal; 
art. 147-A, §1°, II, do Código Penal; art. 147, c/c art. 61, II, "f", ambos 
do Código Penal; e art. 15 da Lei n° 10.826/03 (fl. 359).
 
Posteriormente, o Juízo de primeiro grau concedeu a liberdade 

provisória ao acusado mediante o compromisso de comparecimento aos demais 

atos do processo (fl. 30).

Irresignado, o Ministério Público estadual interpôs recurso em 

sentido estrito e ajuizou ação cautelar inominada perante o Tribunal a quo, 

tendo sido deferido, nesta última, o pedido liminar formulado pelo Parquet a 

fim de atribuir efeito suspensivo ao primeiro, o qual foi mantido no julgamento 

do agravo regimental defensivo.

No writ impetrado nesta Corte, a Defesa sustentou que não poderia 

ter sido atribuído o efeito suspensivo almejado pela Acusação na medida 

cautelar inominada, haja vista o disposto na Súmula n. 604/STJ.

Alegou, no mais, que o paciente faria jus à liberdade provisória, pois
 
a) [...] é primário; b) os crimes - em tese - cometidos não envolvem 
violência ou grave ameaça; c) estes mesmos crimes não impõem 
necessariamente o regime fechado; d) foi sedimentada a possibilidade 
de substituição da pena privativa de liberdade no crime em tela (fl. 
20).
 
Pleiteou, liminarmente e no mérito, o restabelecimento da decisão do 

Juízo de primeiro grau, que revogou a prisão preventiva do acusado.

Denegada a ordem de habeas corpus (fls. 388-393), o agravante 

interpôs este agravo regimental, no qual reitera as alegações da inicial do writ.

Acrescenta, ainda, que o decisum monocrático violou o princípio da 

colegialidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo à Turma competente.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não prospera.

Em primeiro lugar, registro que o pronunciamento judicial unilateral 

do relator não caracteriza cerceamento de defesa, diante da inviabilidade de 

atendimento a eventual pleito de sustentação oral, tampouco fere o princípio da 

colegialidade.

A propósito:
 
(...)
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, "[a] decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que 
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019.).
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 911.110/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024).
 
(...)
1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, 
o Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, 
sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição de 
agravo regimental, momento no qual a defesa poderá requerer 
sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido 
oportunizada a sustentação.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023).
 
No mais, reitero que a Súmula n. 604/STJ foi editada nos seguintes 

termos: O mandado de segurança não se presta para atribuir efeito suspensivo 
a recurso criminal interposto pelo Ministério Público.

Na espécie, como já consignado, ao contrário do que pretende fazer 

crer a Defesa, não se aplica o óbice contido no antes citado entendimento 

sumulado, visto que o efeito suspensivo atribuído ao recurso interposto pela 

Acusação não foi deferido no julgamento de mandado de segurança, mas, sim, 
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quando da apreciação de medida cautelar proposta para esse fim, o que não é 

defeso.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AÇÃO CAUTELAR 
INOMINADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E EXTORSÃO 
QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Prevalece o entendimento nesta Corte de que "É admissível o 
ajuizamento de ação cautelar inominada para atribuir efeito 
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério 
Público contra decisão que determinou a soltura do Acusado.  
Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do Superior Tribunal de 
Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de 
segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a 
recurso criminal da Acusação" (HC 572.583/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 
19/08/2020). Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. 649.652/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/03/2021, DJe de 
08/04/2021; grifamos).
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AÇÃO CAUTELAR AJUIZADA COM O FIM DE ATRIBUIR EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU A SOLTURA DO ACUSADO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para 
atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que 
determinou a soltura do Acusado. Inaplicável, ao caso, a 
Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é 
específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via 
de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da 
Acusação. Precedentes.
(...)
4. Ordem de habeas corpus denegada. 
(HC n. 572.583/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 04/08/2020, DJe de 19/08/2020; grifamos).

 
Por outro lado, o acórdão recorrido, ora transcrito na parte que 
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interessa, está fundamentado nas seguintes razões de decidir (fls. 28-29):
 
No mais, ao contrário do aduzido pelo agravante, verifica-se que a 
decisão atacada acolheu, liminarmente, o pleito ministerial, atribuindo 
efeito suspensivo a decisão judicial monocrática pela qual lhe foi 
deferida a liberdade provisória, não apenas diante do teor das 
imputações que lhe foram feitas, atinentes a prática de nada menos 
que quatro delitos, previstos nos artigos 147, caput, e 147- A, § 1º, II, 
ambos do Código Penal, e nos artigos 24-A, da Lei nº 11.340/06 (por 
diversas vezes), e 15, caput, da Lei nº 10.826/03, por ter, em tese, 
perseguido, de forma reiterada, a ofendida G. L. G., inclusive com o 
emprego de um dispositivo de rastreamento que instalou 
clandestinamente em seu automóvel, descumprindo as medidas 
protetivas de urgência que o proibiam dela se aproximar, ou de manter 
qualquer tipo de contato, ainda a ameaçando, e efetuando tiro contra o 
seu veículo, em via pública, como também tendo em vista as 
informações trazidas aos autos, de que ele já foi alvo, anteriormente, 
de medidas protetivas d e urgência solicitadas por nada menos que 
três vítimas diferentes, que com o agravante mantiveram 
relacionamento amoroso (fls. 103/104 dos autos principais).
Tal cenário, portanto, por si só, já denota a existência de fumus boni 
juris e do periculum in mora, a ensejar risco iminente à 
sociedade, mormente levando-se em consideração que, em tese, ele 
descumpriu medidas protetivas antes estabelecidas em favor da 
ofendida, a indicar, a princípio, nos estreitos limites da cognição 
sumária, a insuficiência das diversas da prisão, demonstrando, 
assim, que o melhor caminho a ser tomado, no caso, foi, mesmo, a 
concessão do pleito liminar formulado pelo Parquet.

 
Como se vê, a necessidade da prisão preventiva para a garantia da 

ordem pública, em princípio, foi devidamente demonstrada pelo Tribunal de 

origem, tendo em vista a gravidade concreta da conduta do agravante, que 

teria perseguido, de forma reiterada, a vítima, inclusive com a instalação 

clandestina de um dispositivo de rastreamento e com o disparo de arma de fogo 

contra o seu veículo. Ademais, foi ressaltado o fundado risco de reiteração 

delitiva, pois o acusado, além de ter descumprido as medidas protetivas 

fixadas no feito originário, já foi alvo, anteriormente, de medidas protetivas de 

urgência solicitadas por nada menos que três vítimas diferentes (fl. 28).

Tal conjuntura demonstra a periculosidade do agente e é apta a 

justificar a concessão do efeito suspensivo pleiteado pelo Parquet, para o 

restabelecimento da prisão preventiva do ora agravante.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
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CONCEDIDAS MEDIDAS PROTETIVAS. REITERADO 
DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. ADVERTÊNCIA. 
NOVA VIOLAÇÃO DA MEDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO. PRAZO 
NONAGESIMAL. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO DETERMINANDO A 
REAVALIAÇÃO DA PRISÃO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. No caso, a prisão foi decretada em decorrência da periculosidade do 
paciente, consistente na prática, em tese, do crime de ameaça em 
âmbito de violência doméstica, além de reiterado descumprimento de 
medidas protetivas deferidas em favor da vítima, sua ex-esposa. 
Consta do decreto prisional que, tendo ciência de todas as medidas 
protetivas e mesmo sendo advertido após o primeiro descumprimento, 
"o requerido foi até a residência da vítima, sem a sua presença, bem 
como se informou que o demandado liga para amigas da vítima e ao 
filho do casal" e "[n]ovamente intimado para cumprimento das 
medidas, em 14/06/2023 [...], o requerido tentou contato com a 
ofendida mais uma vez, por intermédio da filha do casal". Ainda que 
não tenham sido relatadas novas ameaças ou agressões quando dos 
descumprimentos, é certo que para o deferimento das medidas 
protetivas houve comprovação da violência sofrida pela vítima. 
Ademais, mesmo diante das advertências para o escorreito 
cumprimento das medidas protetivas, elas não foram consideradas.
3. Tem-se, portanto, que, além da gravidade concreta do crime 
praticado, a prisão foi decretada por conta do reiterado 
descumprimento de medida protetiva cautelar consistente em manter 
distância da vítima, seus familiares e os locais designados, o que 
autoriza a decretação da prisão preventiva, conforme inteligência do 
art. 282, § 4º, c/c o art. 312, parágrafo único, c/c o art. 313, inciso III, 
todos do CPP. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se 
necessária como forma de acautelar a ordem pública, bem como de 
garantir a integridade física e psicológica da vítima e seus filhos.
4. Agravo regimental desprovido, mas concedida a ordem de ofício 
para determinar que o Juízo de origem reavalie a necessidade da 
prisão diante do escoamento do prazo nonagesimal, como entender de 
direito, caso essa não tenha sido feita.
(AgRg no HC n. 843.468/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIMES DE PERSEGUIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. PERICULOSIDADE. RISCO DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA43144309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/08/2024 16:53:02
Código de Controle do Documento: 9087c73a-482a-4688-af03-178b009f7abd



(...)
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do agravante, acusado de perseguir a vítima, 
sua ex-companheira, que declarou se sentir insegura e ameaçada, 
porque o paciente fica constantemente vigiando o portão da casa em 
que ela trabalha. Segundo as decisões anteriores, foram deferidas 
medidas para proteger a integridade física e psicológica da vítima, 
porém, o paciente teria descumprido, consta inclusive que o agravante 
teria tentado provocar uma explosão na casa em que a vítima reside, 
deixando o gás aberto. Além disso, o decreto ainda aponta informação 
sobre o risco de reiteração, pois o acusado ostenta um registro de 
processo na execução penal. Prisão necessária para resguardar a 
integridade física e psicológica da vítima e a ordem pública. Julgados 
do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 868.516/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 
1/12/2023).
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, 

deve esse ato ser integralmente mantido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 914.258 / SP
Número Registro: 2024/0177107-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009036720248260309 2077381102024070416 20773812024 20983609620248260000 330522024 
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Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ANDRE FERREIRA ALVES
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ FERREIRA ALVES - SP204993
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIO CESAR PIRES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - 
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR PIRES
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ FERREIRA ALVES - SP204993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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